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Resumo:   O trabalho exposto tem como escopo analisar as fraudes e os atos de improbidade que 

ocorrem na modalidade de licitação convite. Os atos são cometidos sob a égide de que os 

convites realizados pela administração pública a potenciais candidatos do certame licitatório 

possuem a natureza discricionária, isto quer dizer que o ente público poderá escolher os 

destinatários do convite. Nesse sentido, registra-se que as fraudes ocorrem pelo abuso da 

faculdade que é concedida a administração, contudo, apesar das ilicitudes cometidas o 

legislador na Lei n° 8.666/93 estabeleceu responsabilização e penas severas aos agentes que 

cometem as ilicitudes, nas esferas penal, civil e administrativa, razão assiste, pois, nos 

procedimentos licitatórios é vedado que o interesse privado sobrepuje o interesse público e a 

essência do certame, a competitividade. A solução proposta para não incidência das condutas, 

advém de projetos de lei que extinguem a modalidade e incorporam os limites do certame na 

dispensa de licitação, contudo, há de se observar que tal intento aumenta consideravelmente 

o alvedrio do gestor público e consequentemente prejudica a competitividade entre os 

candidatos do procedimento de licitação. 
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